Comarca de Nova Iguaçu – Cartório  3ª Vara de Família  

Juiz: Luiz Jose da Silva Guimaraes Filho
Processo: 0013781-87.2011.8.19.0038
Pedido de Retificação de Registro Civil formulado por GENELVA MARIA DOS SANTOS, qualificada às fls. 02, visando à retificação do seu Registro de Nascimento, alegando em síntese que o seu nome vem causando mal-estar na convivência diária, que vem sofrendo constrangimento, acrescentando que o registro foi feito por seu pai em dia que estava alterado em virtude do exagero no consumo de bebida destilada, requerendo a procedência do pedido. Com a inicial de fls. 02/06, vieram os documentos de fls. 07/32. Petição da Autora, fls. 36, informando não ter mais provas a produzir. MP às fls. 38/39, opinando pela improcedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. 1. Cuida-se de ação de retificação de registro, com a alegação de que a Autora vem sofrendo constrangimento devido ao nome, contudo, conforme documento de fls. 09, verifica-se que a mesma é nascida em 1971, portanto, com 40 anos de idade e nunca pleiteou a alteração, sendo certo que devido a sua idade o seu nome já está consolidado no ambiente social e familiar, inclusive todos os seus assentamentos, bem como seus eventuais descendentes já se encontram consolidados com a sua atual identificação civil. 2. A própria Autora narra na sua inicial que: ´... a primeira vista o nome (GENELVA) não apresentou qualquer sinal de constrangimento, muito menos se afigurou como risível...´. Acresça-se que a parte Autora não apresentou qualquer prova acerca dos fatos alegados, tendo em vista que na sua petição de fls. 36 informou não ter provas a produzir. 3. O art. 56 da Lei de Registros Públicos estabelece que: ´O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração, que será publicada pela imprensa´. Destaca-se, ainda, que a Autora completou a maioridade civil após a vigência da referida lei. 4. Os arts. 57 e 58 da Lei 6.015/73, só permitem alteração do nome quando o mesmo for vexatório e, no presente caso, o nome da Autora com certeza não a expõe ao ridículo, nem mesmo ao vexatório, ou seja, no nome não há nada depreciativo ou tormentoso que justifique a alteração pleiteada, acresça-se que a retificação de registro civil só é possível quando o nome for vexatório, ridículo ou por motivo excepcional, na hipótese de constrangimento, tendo em vista o princípio da imutabilidade do nome. Neste sentido, os julgados, ora transcritos: 2007.001.16577 - APELACAO CIVEL DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 07/08/2007 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO.O fato do filho ter sido registrado pelo pai, com o nome escolhido unicamente por este, sem consultar os demais membros da família, não dá azo à retificação, até mesmo, porque não há o que corrigir, tendo em vista que o registro de nascimento atendeu à todos os requisitos legais.Nome que não é vexatório ou ridículo.Princípios da segurança, eficácia e imutabilidade dos registros públicos.Desprovimento do recurso. 2007.001.24673 - APELACAO CIVEL DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 10/07/2007 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO. MUDANÇA DO PRENOME. PRINCÍPIO DA IMUTABILIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DE SITUAÇÃO VEXATÓRIA O entendimento jurisprudencial é de que só deve ser mitigado o princípio da imutabilidade em se tratando de nome vexatório. Aplicabilidade do artigo 57 da Lei de Registros Públicos, que só permite a alteração por motivo excepcional. No presente caso, não há constrangimento ou exposição ao ridículo que enseje a alteração pleiteada. Manutenção da sentença. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. ANTE O EXPOSTO, acolhendo na íntegra a promoção de fls. 38/39, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC. P.R.I. Sem Custas. Transitada em julgado, arquive-se. Arquive-se.
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